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EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL (TJMS), 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL – SINDIJUS/MS, 

entidade sindical devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 
15.411.911/0001-89, com sede em Campo Grande/MS, na Rua 
24 de Outubro n. 514, Vila Glória, endereço eletrônico: 
sindijusms@gmail.com,   neste ato representado por seu 
Presidente, Senhor Leonardo Barros de Lacerda, brasileiro, 
solteiro, servidor público estadual, portador da Cédula de 
Identidade RG n. 116482498 expedida pela IFP/RJ, inscrito no 
CPF sob o n. 015.860.071-14, residente no município de Campo 
Grande/MS, domiciliado na 24 de Outubro n. 514, Vila Glória, por 
intermédio1 de seus advogados2, perante esta e. Corte, vem 
impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA 

contra ato praticado pelo Excelentíssimo GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL, Exmo. Sr. Reinaldo Azambuja com endereço Governadoria do 
Estado de Mato Grosso do Sul, Avenida dos Poetas, s/n - Parque dos Poderes, Campo 
Grande - MS, 79031-350, no município de Campo Grande/MS, e-mail: ignorado, pelos 
fatos e fundamentos a seguir:  

I – DA LEGITIMIDADE ATIVA  

																																																													

1 Documento 01: Instrumento de Mandato. 
2 Que possui endereço para intimação na Rua Mario de Andrade, 270, Bairro Vila do Polonês, Campo Grande/MS, 
CEP: 79032-260 e endereço eletrônico: intimações@capattirezende.adv.br. 
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Por ser entidade sindical regularmente constituída, o impetrante 

representa a categoria dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 

do Sul, buscando proteger seus direitos e interesses, atuando na condição de 

substituto processual, como disciplinado pelo art. 8º, inciso III, da Constituição Federal 

(CF) e art. 18 Código de Processo Civil (CPC), e reconhecido pelo e. Supremo 

Tribunal Federal (STF): 

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. 
ART. 8º, III, DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. I – Repercussão geral reconhecida e 
reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 
sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para 
defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, 
inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos. (STF. RE 
883642 RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado 
em 18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-
2015) (destacamos). 

No que se refere a legitimidade, os impetrados são os atuais Gestores da 

folha de pagamento TJMS a quem a norma do art. 1º da Lei Estadual n. 5.501/2020 

confere o dever de “desenvolver meios de acompanhamento dos servidores com 

relação aos procedimentos a serem adotados e intermediar o dialogo com as 

instituições financeiras”.  

Com base nas normativas supracitadas, bem como na jurisprudência 

consolidada da Suprema Corte, está demonstrada a legitimidade das partes.  

II – DA TEMPESTIVIDADE  

Nos termos do art. 23 da Lei n. 12016/2009, o direito de requerer mandado 

de segurança extinguir-se-á decorridos 120 dias, contados da ciência, pelo 

interessado, do ato impugnado, que no caso em tele deu-se no dia 22/05/2020. 

Assim a extinção do direito para requerer o mandado de segurança 

extingue no dia 19 de setembro de 2020. 
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3 

Assim, se ajuizado até o dia 19 de setembro de 2020, não há de se falar 

em extinção do direito de requerer o mandado de segurança. 

III – DA SÍNTESE DOS FATOS 

Na vigência da Lei Estadual n. 3.150/2005, os descontos relativos às 

contribuições previdenciárias davam-se da seguinte forma: aos Servidores Ativos, o 

desconto da previdência era efetuado no importe de 11% sobre a parcela da 

remuneração do cargo efetivo que fosse abaixo do teto do regime geral da previdência 

social (R$ 6.101,06) e de 14% da parcela remuneratória que superasse esse teto, já 

no tocante aos Servidores Inativos e Pensionistas, o desconto se dava no importe de 

14% sobre o que ultrapassasse do teto da previdência social (R$ 6.101,06). 

No que diz respeito aos servidores inativos e pensionistas portadores de 

doença incapacitante, a contribuição no importe de 14% incidiam apenas sobre a 

parcela dos proventos ou pensão que superem o dobro do teto máximo de beneficio 

estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social. 

Com a entrada em vigência da Lei complementar n. 274/2020 que revogou 

a Lei Estadual n. 3.150/2005, que em seu art. 20 estabelecia os descontos 

previdenciários acima mencionados, violando assim direito líquido e certo garantido 

aos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Os descontos previdenciários passarão a ser descontados conforme nova 

previsão contida na Lei Complementar 274/2020, a partir de 1º de janeiro de 2020. A 

nova alíquota referente aos descontos previdenciários encontra-se estampada no ar. 

22-A, onde os descontos aos servidores ativos dão-se no percentual de 14% incidindo 

																																																													

3 https://www.calendario-365.com.br/calcular/22-05-2020_19-09-2020.html, 
acessado no dia 18/09/2020. 
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sobre a totalidade da remuneração do cargo efetivo.  

Já em relação aos servidores aposentados e pensionistas, o desconto 

previdenciário dá-se no importe de 14%, incidindo sobre a parcela dos proventos ou 

pensão que for superior ao valor do salário mínimo vigente no Brasil.  

Sendo assim, tem-se que os descontos previdenciários no percentual 

acima mencionado, prejudicará o patrimônio jurídico dos inativos e pensionistas, 

confiscando valores indispensáveis a sua subsistência, diminuindo sua qualidade de 

vida e, por consequência, ofendendo sua dignidade da pessoa humana.  

É a breve síntese dos fatos. 

IV – DO MÉRITO 

A Constituição Federal (CF), em suas garantias constitucionais, estabelece 

que conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 

amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade 

ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 

de atribuições do Poder Público. Esta possibilidade da impetração de Mandado de 

Segurança Coletivo, garantida constitucionalmente, reveste-se de grande importância 

para aqueles que veem seus direitos sendo suprimidos. 

Destaca-se o fato que a CF estabeleceu a isenção dos aposentados e 

pensionistas té o limite (teto) do Regime Geral de Previdência Social, conforme 

estabelecido no art. 40. Vejamos: 

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá́ caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial. (Redação dada pela Emenda Constitucional no 103, de 
2019) [...] 
§18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias 
e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 
percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. 

Nos termos do disposto da CF, é vedado ao ente federativo estabelecer 

incidência de alíquota diversa da que fora estabelecida na própria Carta Magna, 
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implantando desconto na contribuição de aposentados e pensionistas de forma ilegal, 

conforme a Lei Complementar n. 274/2020. 

Destaca-se que este posicionamento vem sido referendado pelo mais 

abalizado entendimento jurisprudencial. In verbis: 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS.EC No 41/2003. ART. 40, 
§ 18, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR EXCEDENTE AO TETO.  
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade nos 3.105/DF e 3.128/DF, 
relator para acórdão Min. Cezar Peluso, DJ de 18.02.2005, 
declarou, com efeitos vinculantes e erga omnes, a 
constitucionalidade da cobrança da contribuição previdenciária 
sobre os proventos ou pensões auferidos pelos servidores 
públicos inativos e pensionistas, instituída pelo caput do art. 4º 
da referida EC 41/2003.  
II - Entretanto, a incidência da referida contribuição somente 
pode recair sobre o valor que exceder o teto R$ 2.801,82, fixado 
pelo Decreto no 5.872/2006, e não como pretende o Estado de 
Mato Grosso, sobre a totalidade dos proventos recebidos pela 
Recorrente que, in casu, são de R$ 2.804,74, porquanto 
evidente a afronta ao princípio da isonomia.  
III - Recurso Ordinário provido. (SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RMS 22.305/MT, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2006, DJ 
09/11/2006, p. 251)  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUSPENSÃO DO FEITO DETERMINADA EM REPERCUSSÃO 
GERAL. LIMINAR. ANÁLISE. POSSIBILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MILITAR REFORMADO. 
IPSM. EC 41/2003.  RECURSO NÃO PROVIDO.  
Em respeito ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, a 
análise da tutela de urgência/ liminar independe da suspensão 
do feito determinada em repercussão geral.  
Inconstitucional é o desconto de contribuição previdenciária nos 
proventos de servidor público aposentado ou reformado da 
PMMG que perceber abaixo do teto fixado pela EC 41/2003 do 
STF.  
Após a vigência da Emenda Constitucional no 41/03 que, nos 
termos do art. 195, § 6º da CF, ocorreu em 31/03/2004, tornou-
se legal a contribuição previdenciária de servidor público inativo 
ou militar incidente sobre o valor que exceder ao teto 
estabelecido no art. 5o da referida emenda nos termos do 
Julgamento da ADIN no 3105 do STF. (TJMG - Agravo de 
Instrumento Cv 1.0000.18.074995-4/001, Relator(a): Des.(a) 
Belizário de Lacerda, 7a CÂMARA CÍVEL, julgamento em 
12/03/2019, publicação da súmula em 18/03/2019)  
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PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - 
REMESSA OBRIGATÓRIA - COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE PROVENTOS DE SERVIDORES 
PÚBLICOS APOSENTADOS - ILEGALIDADE - AFRONTA AOS 
PRINCÍPIOS DO DIREITO ADQUIRIDO E DO ATO JURÍDICO 
PERFEITO - INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL 
ESTABELECEDORA DA CONTRIBUIÇÃO DECISÃO MANTIDA 
- REMESSA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  
1) É ilegal a cobrança de contribuição previdenciária sobre os 
proventos de servidores públicos aposentados. Violação aos 
princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito, 
consagrados pelo art. 5o, inciso XXXVI da Constituição Federal;  

2) A aposentadoria regula-se pela lei vigente ao 
tempo em que o servidor reuniu os requisitos para obtê-la e uma 
vez declarada passa a integrar o seu patrimônio, não podendo 
ser a lei alterada por lei posterior; 3) Inconstitucionalidade do 
inciso I, do art. 15 da Lei Estadual n.o 0448/99 que instituiu a 
contribuição previdenciária sobre proventos de inativos; 4) 
Remessa a que se nega provimento. Recurso Voluntário 
prejudicado. Reservas do relator. (TJ-AP - MS: 98901 AP, 
Relator: Desembargador MELLO CASTRO, Data de 
Julgamento: 25/03/2003, Câmara Única 

Destaca-se ainda o fato de que, além da afronta ao art. 40 da CF, as 

alterações contempladas pela Lei Complementar n. 274/2020 afronta ao direito 

adquirido (Art. 5º, inciso XXXVI da CF), assim como o art. 6 da LINDB que estabelece 

que a lei deve respeitar o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, além do disposto na 

Súmula 359 do STF o qual estabelece que ressalvada a revisão prevista em lei, os 

proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou o 

servidor civil, reuniu os requisitos necessários. 

Ainda, o vício constitucional na cobrança de tais alíquotas nos proventos 

que ultrapassam um salário mínimo alterou as determinações legais que previam a 

cobrança apenas nos casos em que fossem os proventos superiores ao limite do 

regime geral de previdência social, uma vez que de acordo com a NOTA TÉCNICA 

SEI No 12212/2019/ME2, da Secretaria de Previdência ao Ministério da Economia, 

que dispõe sobre a aplicação da EC 103/2019, arguiu não ser possível alteração 

nesse teto sem que aja um estudo atuarial. 

Ou seja, sem este referendo mediante lei do ente subnacional, de que trata 

o inciso II do art. 36 da EC no 103, de 2019, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios não poderão instituir alíquotas de contribuição para o custeio do RPPS de 
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forma progressiva, nem fazer incidir a contribuição ordinária dos aposentados e 

pensionistas sobre o valor dos proventos e pensões que superem o salário mínimo, 

se houver déficit atuarial, pois, em todo o caso, deverá incidir sobre proventos e 

pensões que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, ou 

que superem o dobro desse limite quando o beneficiário for acometido de doença 

incapacitante. 

Está cristalino que a Lei Completar 274/2020 majorou as alíquotas de 

contribuição para os servidores, de modo geral, e aposentados e pensionistas de 

modo especifico, sem a transparência em relatório de avaliação atuarial, uma vez que, 

diferente do que consta em seu índice, o governo foi omisso quanto aos números da 

alíquota linear de 14%, apresentando apenas a progressiva, como faz prova o item 

8.4.1, em afronta direta ao art. 10, da Lei n. 5.101/2017, notadamente quanto à 

exigência de novo estudo atuarial do Plano Previdenciário caso seja identificado o 

déficit atuarial. In verbis: 

Art. 10. Fica assegurada à AGEPREV a destinação de bens 
imóveis de titularidade do Estado de Mato Grosso do Sul, 
devidamente desafetados, precedida de avaliação pela Junta de 
Avaliação Oficial do Estado e de autorização legislativa, visando 
à promoção do necessário equilíbrio atuarial e financeiro do 
MSPREV.  
§ 1º Os bens imóveis de que trata o caput deste artigo deverão 
ser incorporados ao patrimônio da AGEPREV e ficarão sob a 
gestão da Secretaria de Estado de Administração e 
Desburocratização (SAD).  
§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1º deste artigo, 
poderão ser destinadas à AGEPREV, mediante ato do Poder 
Executivo:  
I - ações, créditos, participações societárias em empresas 
públicas ou sociedades de economia mista;  
II - recursos oriundos de créditos do Estado resultantes das 
discussões judiciais envolvendo a Lei Kandir; e/ou  
III - receitas adicionais provenientes do recebimento pelo Estado 
de royalties, participações especiais e compensações 
financeiras, relativos à exploração de recursos hídricos, de 
petróleo e gás natural.  
§ 3º O aporte de bens e direitos de que trata este artigo deverá 
ocorrer até o valor dos recursos existentes no Plano 
Previdenciário na data da publicação desta Lei e será 
integralizado no prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias, 
contados da publicação desta Lei. (revogado pela Lei 
Complementar nº 274, de 21 de maio de 2020)  
§ 4º Após a integralização de que trata este artigo, um novo 
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estudo atuarial deverá ser elaborado de forma a identificar a 
situação atuarial do Plano Previdenciário e, caso seja 
identificado déficit atuarial, o Poder Executivo deverá instituir, 
em Lei, um plano de amortização. 

Ressalte-se ainda que, conforme ata da Reunião do Conselho Estadual da 

Previdência requereu ao Poder Executivo a apresentação periódica de informações 

complementares a fim de possibilitar a aferição dos dados constantes dos relatórios 

mensalmente apresentados, o que não foi atendido pelo impetrado, demonstrando 

sua falta de transparência com a previdência e a necessidade de estudo atuarial sem 

omissões: Vejamos: 

 

Como se vê das atas do Conselho Estadual da Previdência (documentos 

anexos), o Poder Executivo deixou de agir de forma a sua gestão, governança e 

transparência e o cumprimento das disposições estabelecidas nos incisos XI e XVI do 

art. 37 da Constituição Federal.  

O art. 22-A da Lei Complementar 274/2020 é o dispositivo que fere direito 

líquido e certo adquiridos pelos servidores aposentados e pensionistas, in verbis: 

II - os servidores aposentados e os pensionistas do Poder 
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Executivo, incluídos os das suas Autarquias e os das suas 
Fundações, e do Poder Legislativo, e os membros e os 
servidores aposentados do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, 
contribuirão com a alíquota ordinária de 14% (quatorze por 
cento), incidente sobre a base de contribuição definida nos 
incisos III e IV do art. 19-A desta Lei, respectivamente. 

Observa-se do texto legal que os aposentados e pensionistas que até então 

não pagavam contribuição previdenciária dos valores recebidos abaixo do teto da 

previdência geral agora vão pagar 14%, sendo escolhidos, arbitrariamente, para suprir 

o déficit do sistema previdenciário, sem respaldo na racionalidade que orienta o 

sistema previdenciário e afrontando o texto constitucional. Vejamos:  

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias 
e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 
percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. 

A razão disso é bem simples: se os aposentados e pensionistas (inclusive 

os públicos) pelo Regime Geral de Previdência (INSS) são todos isentos da 

contribuição previdenciária, deve ser respeitado o direito fundamento fundamental da 

igualdade entre os aposentados e pensionistas dos regimes próprios de previdência, 

desde que não ganhassem acima do teto do INSS.  

O tema foi debatido no Supremo Tribunal Federal na polêmica acerca da 

taxação dos inativos por meio das ADI 3.105/DF e 3.128/DF, quando assentou-se a 

constitucionalidade da cobrança da contribuição previdenciária sobre os proventos ou 

pensões auferidos pelos servidores públicos inativos e pensionistas, mas somente 

sobre o valor que exceder o teto do Regime Geral de Previdência. 

Ainda, que a Reforma da Previdência Federal tenha modificado o art. 149 

da CF para autorizar os entes federados a incidirem contribuição previdenciária sobre 

a parcela dos proventos ou pensão no que for superior ao valor do salário mínimo 

vigente no Brasil somente quando houver comprovado (pelo Estado) déficit atuarial, 

não desincumbiu os Estados, Distrito Federal e Municípios da comprovação 

documental acerca do déficit atuarial. 

Assim, a Lei Complementar n. 274/2020 não demonstra o déficit atuarial, 
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assim como não respeita ao direito adquirido dos pensionistas que gozavam do direito 

ao não recolhimento até a data da entrada em vigor da Lei, assim como afronta ao 

princípio da igualdade uma vez que, mesmo que o déficit atuarial esteja comprovado, 

a Lei Complementar em seu art. 22-A, inciso II, ao taxar os aposentados e 

pensionistas do MSPREV acabou por resgatar antiga discussão acerca do tratamento 

diferenciado em relação aos servidores públicos aposentados pelo INSS, 

demonstrando a quebra da igualdade. 

Desta forma está demonstrado que a Lei Complementar n. 274/2020 não 

observou que sem referendo mediante lei do ente subnacional de que trata o inciso II 

do art. 36 da EC no 103, de 2019, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não 

poderão instituir alíquotas de contribuição para o custeio do RPPS de forma 

progressiva, nem fazer incidir a contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas 

sobre o valor dos proventos e pensões que superem o salário mínimo, se houver 

déficit atuarial, pois, em todo o caso, deverá incidir sobre proventos e pensões que 

superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, ou que superem 

o dobro desse limite quando o beneficiário for acometido de doença incapacitante. 

Importante salientar que o Projeto de Lei que deu origem à Lei 

Complementar n. 274/2020, em seu relatório de avaliação atuarial, foi omisso em dado 

relevante indispensável à preservação o equilíbrio financeiro e atuarial, requisito este 

determinado por Lei. 

Conclui-se que as ofensas à Carta Magna e às garantias fundamentais 

descritas ocorreu com a promulgação da Lei Complementar n. 274/2020 ao majorar 

as alíquotas de contribuição para os servidores, de modo geral, e aposentados e 

pensionistas de modo específico, sem que tenha apresentado o cálculo atuarial que 

demonstre o déficit atuarial, que permitiria tal aumento. 

 

Ainda, há a ofensa direta ao art. 201 da CF o qual aduz que “a previdência 

social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter 

contributivo e de filiação obrigatória, observados os critérios que preservem o 

equilíbrio financeiro e atuarial (...)”. 
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Destaca-se ainda que as alterações promovidas pelo artigo Art. 22-A, inciso 

II pela Lei Complementar Estadual no 274/2020 também afrontam ao princípio da 

vedação ao confisco, garantido pelo inciso IV do art. 150 da CF, uma vez que atinge 

gravemente a subsistência de aposentados e pensionistas com a cobrança da 

contribuição previdenciária de 0% a 14% daqueles que ganham abaixo do teto do 

Regime Geral de Previdência. 

A garantia constitucional da vedação ao confisco tem como principal 

finalidade evitar que a carga tributária imposta ao contribuinte se torne sobremaneira 

onerosa, a ponto de impactar diretamente a sua subsistência e na consecução de 

atividades essenciais, as quais alcançam a dignidade da pessoa humana.  

Ainda, verifica-se a afronta ao disposto no parágrafo primeiro do art. 12 da 

EC nº. 103/2019 prevê que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

juntamente com as entidades gestoras dos regimes de previdência do serviço público 

de cada ente federativo serão responsáveis pelo processamento dos dados para a 

composição da avaliação atuarial, in verbis:  

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e os 
órgãos e entidades gestoras dos regimes, dos sistemas e dos 
programas a que se refere o caput disponibilizarão as 
informações necessárias para a estruturação do sistema 
integrado de dados e terão acesso ao compartilhamento das 
referidas informações, na forma da legislação. 

A Lei Complementar n. 274/2020 afronta diretamente ao inciso VII do 

parágrafo 22 do art. 40 da CF/1988 prevê que lei complementar estabelecerá normas 

para estruturação da entidade/órgão gestor do RPPS, e, o inciso IV da mesma norma, 

determina que lei complementar deverá criar mecanismos de equacionamento do 

déficit atuarial: 

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de 
previdência social, lei complementar federal estabelecerá, para 
os que já existam, normas gerais de organização, de 
funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, 
entre outros aspectos, sobre:  
I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o 
Regime Geral de Previdência Social;  
II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos 
recursos;  
III - fiscalização pela União e controle externo e social;  
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IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;  
V - condições para instituição do fundo com finalidade 
previdenciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos 
recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e 
ativos de qualquer natureza;  
VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial;  
VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, 
observados os princípios relacionados com governança, 
controle interno e transparência; VIII - condições e hipóteses 
para responsabilização daqueles que desempenhem atribuições 
relacionadas, direta ou indiretamente, com a gestão do regime;  
IX - condições para adesão a consórcio público;  
X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de 
alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias." (NR) 

Desta forma, para que haja a plena implantação do novo regramento, 

previsto pelos parágrafos 1º-A e 1º-B do art. 149, faz-se imprescindível a existência 

de órgão/unidade de gestão do RPPSU, principalmente diante da necessidade de 

correto processamento de dados para a avaliação atuarial, o que não existe em nosso 

Estado. 

Ademais, há vício anterior, apontado expressamente pela Nota Técnica SEI 

n.º 2/2018/CGACI/SRPPS/SPREV-MF – 0382591 (cópia em anexo), onde foi 

constatado que “O Governo do Estado do Mato Grosso do Sul não cumpriu o 

procedimento previsto no art. 22 da Portaria MPS n.º 403, de 2008, já que encaminhou 

para aprecisação da Assembleia Legislativa proposta que resultou na edição da Lei 

n.º 5.101, de 2017, sem antes submeter as alterações ali pretendidas à demonstração 

de que continuam a assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial exigido no art. 40 da 

Constituição Federal, art. 1º da lei n.º 9.717, de 1998 e art. 69 da Lei Complementar 

nº 101, de 04 de maio de 2000, por meio de aprovação prévia desta Secretaria”. 

Com isto, conclui-se que ao perceber que os até então isentos da 

contribuição previdenciária irão pagar o percentual de 14% (quatorze por cento) sobre 

seus vencimentos, somado ao fato de atingir aqueles que ganham menos, fica 

cristalina a falta de razoabilidade da medida, cuja natureza é confiscatória e afronta 

diversos dispositivos consititucionais. 
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IV – DA LIMINAR 

No caso em tela estão presentes os requisitos necessários à concessão de 

medida liminar estipulados no art. 7º, inciso III, da Lei Federal n. 12.016/2009. 

A fumaça do bom direito, ou seja, o direito líquido e certo do impetrante 

está presente no fato de que a Lei Complementar 274/2020 afrontou a Constituição 

Federal e suas garantias em diversas frentes. 

Destaca-se o fato de que ignorou a NOTA TÉCNICA SEI N. 

12212/2019/ME2, da Secretaria de Previdência ao Ministério da Economia, que 

dispõe sobre a aplicação da EC 103/2019, não será́ possível realizar alterações sem 

que haja um estudo atuarial, previsto no art. 201 da CF de forma grave de violação 

aos princípios da vedação ao confisco, uma vez que atinge gravemente a subsistência 

de aposentados e pensionistas com a cobrança da contribuição previdenciária de 0% 

a 14% daqueles que ganham abaixo do teto do Regime Geral de Previdência.  

Destaca-se que o Projeto de Lei que deu origem à Lei Complementar n. 

274/2020, em seu relatório de avaliação atuarial, foi omisso em dado relevante 

indispensável à preservação o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Ainda, a referida Lei ofende às garantias constitucionais da igualdade e da 

dignidade da pessoa humana, uma vez que entrará em vigor de forma a tratar de 

forma desiguais os aposentados e pensionistas do MSPREV e do INSS. 

Já o perigo da demora mostra-se inequívoco uma vez que, com sua entrada 

em vigor no mês de janeiro de 2020, impactará de forma vultuosa no sustento e 

subsistência de pessoas que, em sua grande maioria, necessitam de recursos para 

atender as necessidades especiais de quem precisa tomar remédios regularmente, 

alimentar-se de forma mais balanceada, entre outras necessidades de quem possui 

idade avançada e, por isto, têm custo mais elevado. 

Portanto, as conclusões em exame autorizam a concessão de liminar, 

determinando à autoridade coatora, no prazo de 48 horas, procedam: fim de que seja 

determinada a isenção da contribuição previdenciária até o teto do Regime geral da 

Previdência Social, conforme fundamentação acima discorrida, expedindo-se ofício do 
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conteúdo da decisão ao Réu na sede do MSPREV. 

V – DA TUTELA DE URGÊNCIA 

O art. 300 do CPC prevê que toda e qualquer providência capaz de alcançar 

um resultado prático à parte pode ser antecipada. Para isso, exige-se a observação 

dos seguintes requisitos: a) probabilidade do direito; e b) perigo de dano ou risco ao 

resultado útil do processo. 

Autoriza-se, portanto, a concessão de “tutelas provisórias” com base em 

cognição sumária, na probabilidade do direito, a qual deve ser compreendida como 

aquela que “surge da confrontação das alegações e das provas com os elementos 

disponíveis nos autos, sendo provável a hipótese que encontra maior grau de 

confirmação e menor grau de refutação nesses elementos”4.  

Já a expressão “perigo de dano” deve ser interpretada como a urgência 

capaz de justificar a concessão da tutela provisória, havendo urgência quando a 

demora puder comprometer a realização imediata ou futura do direito5.  

É o caso dos autos. 

O direito está presente no fato de que a Lei Complementar 274/2020 

afrontou a Constituição Federal e suas garantias em diversas frentes. 

Destaca-se o fato de que ignorou a NOTA TÉCNICA SEI N. 

12212/2019/ME2, da Secretaria de Previdência ao Ministério da Economia, que 

dispõe sobre a aplicação da EC 103/2019, não será possível realizar alterações sem 

que haja um estudo atuarial, previsto no art. 201 da CF de forma grave de violação 

aos princípios da vedação ao confisco, uma vez que atinge gravemente a subsistência 

de aposentados e pensionistas com a cobrança da contribuição previdenciária de 0% 

a 14% daqueles que ganham abaixo do teto do Regime Geral de Previdência 

																																																													

4 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DIDIER JR., Fredie; TALAMINI, Eduardo; DANTAS, Bruno. Breves comentários 
ao novo código de processo civil. 1ª ed. Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 2016. 
5 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DIDIER JR., Fredie; TALAMINI, Eduardo; DANTAS, Bruno. Breves comentários 
ao novo código de processo civil. 1ª ed. Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 2016. 
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Ainda, a referida Lei ofende às garantias constitucionais da igualdade e da 

dignidade da pessoa humana, uma vez que entrará em vigor de forma a tratar de 

forma desiguais os aposentados e pensionistas do MSPREV e do INSS. 

Já o perigo do dano mostra-se inequívoco uma vez que, com sua entrada 

em vigor no mês de janeiro de 2021, impactará de forma vultuosa no sustento e 

subsistência de pessoas que, em sua grande maioria, necessitam de recursos para 

atender as necessidades especiais de quem precisa tomar remédios regularmente, 

alimentar-se de forma mais balanceada, entre outras necessidades de quem possui 

idade avançada e, por isto, têm custo mais elevado. 

Com isso, caso não acolhido o pedido de concessão de liminar, requer a 

concessão da tutela de urgência para determinando à autoridade coatora, no prazo 

de 48 horas, procedam: fim de que seja determinada a isenção da contribuição 

previdenciária até o teto do Regime geral da Previdência Social, conforme 

fundamentação acima discorrida, expedindo-se ofício do conteúdo da decisão ao Réu 

na sede do MSPREV. 

Requer, ainda, em razão dos graves vícios contidos na Lei Complementar 

n. 274/2020, que o impetrado abstenha-se da cobrança das novas alíquotas em 

relação aos servidores da ativa. 

VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, requer: 

I. A concessão de liminar inaudita altera pars para que seja 
determinado à autoridade coatora, no prazo de 48 horas, 
promova a isenção da contribuição previdenciária, para os 
servidores inativos e pensionistas vinculados ao Poder 
Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul, até o teto do 
Regime geral da Previdência Social, conforme fundamentação 
acima discorrida, sob pena de multa diária a ser estabelecida 
por Vossa Excelência sob pena de multa diária no importe de 
R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
II. A concessão de liminar inaudita altera pars para que seja 
determinado à autoridade coatora, no prazo de 48 horas, 
promova a isenção da contribuição previdenciária, para os 
servidores ativos vinculados ao Poder Judiciário do Estado de 
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Mato Grosso do Sul, até o teto do Regime geral da Previdência 
Social, conforme fundamentação acima discorrida, sob pena de 
multa diária a ser estabelecida por Vossa Excelência sob pena 
de multa diária no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

III. A concessão da tutela de urgência para determinar 
determinado à autoridade coatora, no prazo de 48 horas, 
promova a isenção da contribuição previdenciária, para os 
servidores inativos e pensionistas vinculados ao Poder Judiciário 
do Estado de Mato Grosso do Sul, até o teto do Regime geral da 
Previdência Social, conforme fundamentação acima discorrida, 
sob pena de multa diária a ser estabelecida por Vossa 
Excelência sob pena de multa diária no importe de R$ 2.000,00 
(dois mil reais); 

IV. A concessão da tutela de urgência para determinar 
determinado à autoridade coatora, no prazo de 48 horas, 
promova a isenção da contribuição previdenciária, para os 
servidores ativos vinculados ao Poder Judiciário do Estado de 
Mato Grosso do Sul, até o teto do Regime geral da Previdência 
Social, conforme fundamentação acima discorrida, sob pena de 
multa diária a ser estabelecida por Vossa Excelência sob pena 
de multa diária no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

V. O recebimento e o regular processamento do presente 
mandado de segurança; 

VI. A notificação da autoridade coatora, com endereço funcional 
no âmbito deste próprio Tribunal, para que prestem as 
informações que julgarem cabíveis no prazo legal; 

VII. A intimação do órgão de representação judicial da pessoa 
jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem 
documentos, para que, querendo, ingresse no feito; 

VIII. A oitiva do Ministério Público; 

IX. A concessão da segurança para determinar à autoridade 
coatora promova a isenção da contribuição previdenciária, para 
os servidores ativos, inativos e pensionistas vinculados ao Poder 
Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul, até o teto do 
Regime geral da Previdência Social;  

X. Requer que todas as intimações das publicações sejam 
realizadas exclusivamente em nome de Aldair Capatti de 
Aquino, OAB/MS n. 2.162-B6. 

																																																													

6 Art. 272, §§2º e 5º, do CPC. 
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Dá à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para efeitos fiscais. 

Aguarda deferimento. 

Campo Grande/MS, 18 de setembro de 2020. 

  

ALDAIR CAPATTI DE AQUINO 
OAB/MS N. 2.162-B 

ASSINATURA DIGITAL NOS TERMOS DA LEI N. 11.419/2006 

FAUSTO LUIZ REZENDE DE AQUINO 
OAB/MS N. 11.232 
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